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FALTA APURADA EM CONFERlNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa-
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer-
cadoria estrangeira no país, materializando~se, quanto'
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das autori
dades aduaneiras os elementos necessários à apuração dã
falta. O "dólar fiscal" e alíquotas tarifárias a serem'
utilizados no cáLculo do crédito tributário são os vi-
gentes nessa ocasião.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª C~mara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, pelo voto de qualidade, em rejeitar a preliminar de'
decadência levantada pelo Conselheiro relator, vencidos os Conselhei
ros Eduardo Jorge Pereira Junior, Enila Leite de Freitas Chagas e '
Eduardo Nogueira da Gama, e, no mérito, por maioria de votos, em
dar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros
Costa, que negou, e Levy Valério de Oliveira, Raimundo José Alves '
Gonçalves e Edwaldo Reis da Silva, que deram provimento parcial, pa-
ra considerar como data de referência para cálculo do tributo a da
conferência final do manifesto, na forma do relatório e 00to que
passam a integrar o presente ju~gado.

Sala de Sessões, 12 de junho de 1979.

-Presidente

-Relator

ôa Faz.
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Em ato de conferência final de manifesto do vapor "BRI
GHTSKY~; entrado em 21/05/73, descarregado no porto de Santos, f£

,.
ram verificados faltas e acrescimos de mercadoria, conforme regi~
trado no Auto de Infraç~o de fls. 1/2.

Em consequência, foi exigldo pela fiscalizaç~o o cré
dito tributário devido, no valor de fr$ 29.995,36, referente ao im
posto de importaç~o e multas dos artigos 106, 11, "d", do Decreto-
-lei nº 37/66 e 5º, do Decreto-lei nº 751/69~

Ciente em 24/05/78, a autuada apresenta impugnaç~o em
22/06/78, às fls. 08/13, reconhecendo os extravios mas contestando
o cálculo dos tributos que teriam sido feitos incorretamente. Diz
ainda que os cálculos do fiscal autuàQte est~o em desacordo com os
dobumentos de importa?~o à vista dos quais deve ser procedida a
conferência final de manifesto. Entende que tais documentos deve -
riam, inclusive, instruir o presente processo.

Finalmente, pede a improcedência parcial da aç~o, para
que os cálculos dos tributos sejam feitos com base no "d61ar fis -
cal" vigente à época da importaç~o, igualmente para a aliquota ta
rifária. Junta "DARF" referente à multa do art. 5º, VI, do Decre
to-lei nº 751/69.

Contestaç~o fiscal às fls. 15, mantendo a autuaç~o.
Decis~o às fls. 17, julgando a aç~o procedente.
Notificada regularmente às fls. 24, em 31/10/78. Recu£

sd tempestivo' às fls. 26/32 (27/11/78), com os mesmos argumentos da
defesa.

É o relatório.
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•.. A exig~ncia de que tratam os pr~sentes autos - Imposto de'
Impo~tação e.multapor falta.de mercadbri.a apurada em confer~ncia
f~nal de manifesto -'foi consubstan~iada e~ auto de infraç~o la.~
vrado a 24 de maio de 1978, e, conforme consta do processo,'o na~

. . ~
vio tiansportador deu entrada no portp de Santos a 21 de maio de-

'.•
o :.r

...._.
1973. No caso "sub'judicé", p~rtanto, de~arreram mais deS (Cin-
co) ano~ entre a d~ta dechegad~ do navio (fato gerador do aludi-
do tributo} e a formalização da' eXi~~n'cia.f~iscal (lançamento).

Le~anto, pois, a preliminar de decad~nci~ do direito de a
Fazenda Nacional c~nstituir o cr~dito tribut~rio ora em lit{gio.

Rejeitada, entretanto; a.preliminar, pelo voto de desempa-, .

.te; passo '.ria forma do Regimen to, aq e'xame'do l1'I~rito.
A questão suscitada no processo é a.de saber~seo queal{qu,£

e taxa de câmbio devem ser aplicadas 'para c~lculo do imposto,. no
caso dofato'gerado~ ficto esta~elecido no par~grafo ~nico do art.
lQ do Decreto-lei nº 37/66.

".Este, depois deestabeiecer, concorde com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Importação é a entrada da mercadoria es
trangeira no territ6rio nacional (caput do art. l~) estatue no seu
par.~graH) ~nico, a figurado mesmo fato ge'rador, porém ficto, ao
considerar, para efeito da ocorrência do fato gerador, como entra-
da no~erri~~rionacio~al, a mercadoria que constar como tendo si-
do importada, mas posteriorme~te achada em falta. Esse dispositivo
se apoia no art. 116 do C.T.N~, pois considera ocorrido o mesmo fa
to gerador quando se reunem as circ~nstâhcias materiais constante'
.do manifesto, do conhecimento de carga ou documentos equivalentes-
necess~rias a que produza os efeitos que normalmente lhe .são pr6-t

prios, ou sejam, a descarga .da mercadoria, sua entrada no territ6-
rio nacional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de ou~a
qual~~e~ lei disp~e em:çontr~riQ.

E portant~ estatué que o mesmo fato gerador ficto ocorre no
~omehto ~stabelecido no caput do art. lº.

. .>.~~O fato de haver empregado p mes~o par~gr~fo ~nico a expres-
.. ' sã\~ llcu~a f.al.t~venha a' s'er'api..J.~adaps:a; a~toridade adua~e~ra",t

. al\~do. a ~ed~ça~.do art •.23.paragra:o ,U~lCO, te-m.levado a lnterpr.ê.,
taçao segundo a qual o fato gerador do imposto' ocorre no momento '

-segue-
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em que a autoridade aduaneira apura a falta referida, resultando. ,
dai conclus~o de que a al{quota e taxas cambi~is a aplicar sejam '
as daquele momento.

~ Tal interpretaç~o~ data v~~ia; n~o encontra apoio na lei, ,
no direito e nas regras de hermeneutica.

'Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importada
quando' constante de manifesto', conhecimento denarga ou documentos
equivalentes, e desde o momento em que o veIculo condutor (navio,'
a\Íi~o etc •••) entra no porto ou local 'a que, segundo tais docum'entDs,
se destina tal mercadoria, e a autoridade aduaneira recebe tais do
cumentos. Recebendo, outrossi~, as folha~ ~e ~escarga das mercado-
rias, tem,nesse mo~ento, .conhecimento de qualquer falta de mercado
ria que deveria ier sido descarregada.

Aquele, o momento da ocorr~nci~ do fato ªerador da obrig~~o
'. .tributaria, tanto para as mefcadorias efetivamente descarregadas,'

como para ~quel?; que porve~turas venham a ~er encontradas em fal-
. . . . .

ta; com relaç.~o às últimas, o fato gerador e ficto, isto~, consi-
. .dera-se a mercadoria em f'alta corno'realmente entrada no terri tório.

na6ional, entrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa
to ge~ador. real se n~o houvesse a fal ta.. .... .

. Interpretar--se de outra maneIra, dando como ocorrido o fato '
gerador !ictode que se trata em outro momento, seria ad~itir-se a
posêibilida~e jur{dicade criar a si~ples lei tribut~ria fato ger~

"dor, ai'rídaque ficto, diver,so do previs..tono art~ 19 do ,Çódigo Tri
butário Nacional - lei Complementar da Constituiç~o, de maior hie-
rarquia.

Tal possibilidade jur{dica tem sido rechassada pelo Supremo
Tribunal Federal,. ~omo se'v~., entre outros, .dos ac6rd~os proferidoo
nos Agravos nº 74~526.;..inDJ.' de 05/10/78, 74.389-in 'DJ. 10/10/78 e
74.597.~, in DJ. 16/03/79, declarando este, em sua emerita, que "o'
artigo 23, do Decreto-lei nº 37, de i966, que considera ocorrido o
fato gerador do Imposto de Importação na data do registro na repa£.
tição.aduaneira da respectiva deolaração, n~o ££de g£~~le~~ ~££Le
a dispo~iç~o sobranceira do artigo 19 ao C6dito Tributário Nacio-'

,~al, segundo o qual o fato gerador e a entrada' do produto estranQê..i
ro no terri.tório nacíon aI", ( '.o s grifb s não são do originaI) •

\/ \ O-ra, se disposição e~p,~~~sa'de l.ei não pode prevalecer, mui,~ ;0 menos .~imples intérpretEiç~o da mesma 'lei que venha confl ital'
.~1/ com, a~uela .~isp?s~ção, d~ lei Comple~en.tar da C"onstituição, como é

o COdlgO Trlbutarlo.Naclonal.
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Tal inter~retaç~o feriri~ regras elementares de hermeneuti
ca, e feriria o princIpio da hierarquia das leis •

.Por.ou~rD lado, apurar u~a falta de mercadoria presupoe. que
a mesma tenha sido considera~a ~omo entrada, e a falta ocorridb an-
tes de qualque~ .inIcio do procedimento da apuraç~o, o que exclue a
possibilidade de se tomar como' momentâ da ocorrência do fato gerador
.0 da apuraçao posterior d9 mesmo fato j~ antes ocorrido.

O C6digo Tribut~rio. ~acional disp5e no art. 143 que quando'
D valor tribut~vel esteja exptesso em moeda estrangei~a, no :lança-
mento far-se a sua conve~s~o em moedanaciq~al,ao c~mbio do dia da
~corr;ncia do fato gerador, n~o havendo no Decreto-lei 37/66 qual-'
.~~er disposiç~o em contr~rio.

[ no artigo 144, imperativamente disp5e que "o lançamênto '
L' •

reporta-se à d~t~ da.oco:r:rênciado fato gerador da'oqriga"çao e reg~
~se peia lei ent~o vigente, ainda que posterio~mente modificada ou
.revógadau •.

A ihterpretaç~o do par~grafo ~nico do art. 23 ~o Decreto~ei
-3~/66 ~~ de ser feita em conformidade com tais disposiç5es do C.~N.
~ei cogente p~ra ~ Uni~o, os Estados e os MunicIpios, e de tais dis

.po"S.iç5es'não pode divergir •
.Dra, em nenhum momento o Decreto-lei "37/66, e o Decreto nº

.63.431/68, disp5em de modo diverso' sobre a taxa -de.c~mbio a ser uti
~. . .

•• /- .. '_ .t • •llzadana conversa0 da moeda estrangelra, no caso, tornando-se assi~
_ob~igat6ria a aplicaç~o do art. 143 do C.T.N •.

Em nenhum momento diz que deve ser aplicada alIquota diver-
sa da correspond~nte ao mo~ent6 da ocorrência do fato gerador esta-
bel~cido no caput do art. lº do Decreto-l~i 37/66~ em conson~ncia '
com o art. 19 do C6digb'Tribut~rio Nacion~l.

E isso se torna patente na an~lise do Decreto nº 63.431/68,
que regu~amentando especificamente a conferência final do manifesto,
disp5e, e~pr~ssamente, que a mercadoria ficar~ Sujeita aos tributos
vigentes na data d,orespectí vo fato gerador, que n~o def ine, limit~
do-se a repetir a norma do par~grafo ~nico do art. lº do DecrBto~ei
37/66, e que os valores expressos em moeda estrangeira ser~o conve£
tidos em moeda nacional à taxa 'de câmbio vigente naquela mesma data,
que,. como vimos, é a prevista no cap~t do artigo lQ do Decreto-lei'
37/66.

Sala de Sessões, 12de
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~Antes de tudo devo consignaras razoes por que naQ acom -
panho o ilustre Relator na preliminar de decadência que apresen-
tou.

Sobre o assunto já se pronunciou a extinta Instância Esp~
cial, em várias oportunidades, embasada nos argumentos expostos'
no voto vencido, dado, entre outros, no recurso 90.514 (acórdão'
n~23.426), em que 'se expendeu o entendimento de que "o termo
inicial para a contagem do prazo fixado no artigo 173, do Código
Tributário Nacional (CTN), deve recair na data em que o sujeito'
passivo toma ciência da medida preparatória indispensável ao
lançamento tributário, como prescreve o parágrafo ~nico, "in fi-
ne", da mencionada disposição legal". t de ressaltar-se que es -
sa medida preparatória se traduz, no caso destes autos, na repr~
sentaçãofiscal de fls. 03 atrav~s da qual a fiscalização deu
carater formal ao fato apontado e levou ao conhecimento da trans
portadora, e ora recorrente, em 28 de abril de 1978. t a par -
tii' dessa data,
zo decadencial.

de acordo com a norma, que começa a fluir o pra-
AComo se ve o decurso de t~mpo entre essa data e

a da constituição do cr~dito (24-05-78 ) não exaure o prazo de
cinco anos que.configuraria a decadência.

No m~rito, devo seguir a mesma linha de racioc{nio que
vem norteando a minoria da Câmara, segundo a qual, na aplicação'
do parágrfo ~nico do artigo ,23, do Decreto-lei nQ 37/66, há que'
considerar a data em que a fiscalização apurou a falta ou dela
tomou conhecimento atrav~s de ato devidamente formalizado, inde-
pendentemente de ser ou não constitu{do, logo, o cr~dito tribu -
tário 'correspondente.

Tal orientação encontra respaldo em entendimento uniforme
da mencionada Instância Especial, manifestado em diversos proce~
sos que lhe foram submetidos em grau de apelação do Sr" Procura-
dor da Fazenda Nacional, citando-se, como exemplo, o recurso nQ
90.506, no qual se dete~minou fossem os tributos calculados se-

"'gundo os {ndices vigentes na data da conferência final de mani --~
festo (Parecer nQ 182/78 do citado Foro).

..-----,,_ ..... , . -.-

À vista do exposto, considerando que, nahip~tese sob
exame, a fiscalização tomou conhecimento das faltas, e apurou-a,
em 25de abril de 1978 , quando, efetivamente, se formali -
zou o ato de of{cio (doc. de fls. 03), para os efeitos do par~
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grafo único do artigo 23, do aludido Decreto-lei nQ 37/66, dou
provimento ao recurso, apenas em parte, a fim de ser considerada'
a situação vigente na data da ref?r~da representação, devendo,
com efeito, ser retificada a base de calculo adotada na decisão '
recorrida que~ como consta, foi determinada levando-se em conta '
a data do lançamento tributário (24-05-78 ).

Sala das Sessões, 12 de junho de 1979.

Conselheiro.
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